MINISTERIO DA FAZENDA ({CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 19395.901041/2016-22

ACORDAO 1202-001.411 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 11 de setembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BRK AMBIENTAL - RIO DAS OSTRAS S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011

IRRF. PROVA DE RECOLHIMENTO. A fonte pagadora deverd fornecer, a
pessoa juridica beneficidria, comprovante de retencdo do imposto de
renda que indique o nome empresarial e o nimero de inscricdo completo

8 (com 14 digitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) da fonte
<9E pagadora e do beneficiario.
]
- Recurso Voluntério Negado.
(@)
|—
=2 2 =
w ACORDAO
>
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(@] . . .
o Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
()]
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso.

(documento assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Roney Sandro Freire Corréa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauricio Novaes Ferreira,
André Ulrich Pinto, Roney Sandro Freire Correa, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Leonardo de
Andrade Couto (Presidente); e Miriam Costa Faccin (suplente convocada).
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 IRRF. PROVA DE RECOLHIMENTO.  A fonte pagadora deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária, comprovante de retenção do imposto de renda que indique o nome empresarial e o número de inscrição completo (com 14 dígitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiário.
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		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Maurício Novaes Ferreira, André Ulrich Pinto, Roney Sandro Freire Correa, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Leonardo de Andrade Couto (Presidente); e Miriam Costa Faccin (suplente convocada).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário protocolado em 27.07.2023, interposto em face do acórdão nº 110-008.203 da 1ª Turma da DRJ10, que homologou parcialmente a Declaração de Compensação – Dcomp, por insuficiência de crédito de Saldo Negativo de IRPJ.
		 De acordo com o despacho decisório de fl. 109, a Receita Federal do Brasil (RFB) deixou de homologar parte dos créditos declarados para compensação, devido não confirmação de uma parcela de IRRF em razão da não comprovação de retenção na fonte.
		 Destaca-se do despacho decisório, que parte dos créditos declarados para compensação não foram homologados, devido à não confirmação de uma parcela de IRRF em razão da não comprovação de retenção na fonte no montante de R$ 94.025,77, sob o fundamento de que a retenção não teria sido comprovada.
		 /
		  Irresignada, a Recorrente dispõe que houve a retenção do IRRF pela fonte pagadora, visto que o valor não havia sido confirmado e se refere à parcela de fevereiro de 2011 do contrato de prestação de serviço de Saneamento Ambiental à Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, identificado na Nota Fiscal Eletrônica nº 18, referente ao mês de fevereiro de 2011, parcela esta que não consta no Comprovante de Rendimentos e de Retenção de IRRF, e que foi efetivamente paga, tendo o respectivo imposto retido por intermédio do Fundo de Parcerias Público Privadas do Município de Rio das Ostras.
		 Para comprovar a retenção e pagamento do imposto, a Recorrente solicitou à Prefeitura Municipal de Rio das Ostras a Guia e Comprovante de recolhimento do IRRF referente ao mês de fevereiro de 2011.
		 A Recorrente ressalta que o pagamento da NF 18, referente ao mês de fevereiro de 2011 foi realizado por intermédio do Fundo de Parcerias Público Privadas do Município de Rio das Ostras – FPPP Rio das Ostras CNPJ (11.199.375/0001-49) e não diretamente pela Prefeitura de Rio das Ostras (CNPJ 39.223.581/0001-66). 
		 /
		 Por este motivo, a Recorrente acredita que a parcela de fevereiro de 2011 não consta na Dirf elaborada pela Prefeitura e, por alguma razão, o FPPP Rio das Ostras não declarou o pagamento realizado à Recorrente.
		 Desse modo, a Recorrente menciona que o valor de R$ 94.025,77 deve ser utilizado na Dcomp nº 3171.97332.180313.1.3.02-9700, parcialmente homologada pela RFB, requerendo que seja o presente recurso voluntário conhecido e o reconhecimento integralmente dos créditos de saldo negativo de IRPJ pleiteados.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Roney Sandro Freire Corrêa, Relator.
		 
		 O recurso é tempestivo e atende as demais condições de admissibilidade, portanto merece ser conhecido. 
		 Admissibilidade e Tempestividade 
		 O Recurso Voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação e dele, portanto, tomo conhecimento.
		 Como se denota dos autos, o Recorrente foi intimado do teor do acórdão recorrido em 31.07.2023, apresentando o Recurso Voluntário no dia 29.08.2023, ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/72.
		 O Recurso Voluntário, também é tempestivo e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).
		 Mérito
		 De início, há de se registrar que a recorrente não apresentou o Comprovante Anual de Retenção na Fonte fornecido pela fonte pagadora que, de acordo com o § 2º do art. 943 do RIR/1999, é o documento hábil para comprovar a correta dedução do tributo retido durante o período de apuração anual ou trimestral.
		 No entanto, a Súmula Carf nº 143, assim dispõe:
		 Súmula CARF nº 143 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		               No entanto, a recorrente juntou documento que alega substituir o comprovante da retenção de tributo de renda na fonte, conforme assim se demonstra:
		 /
		 /
		 Sendo assim, o comprovante apresentado deveria possuir os requisitos mínimos exigidos no art. 2º da IN SRF nº 119, de 28 de dezembro de 2000:
		 Art. 2º A fonte pagadora deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária, comprovante de retenção do imposto de renda que indique:
		 I - o nome empresarial e o número de inscrição completo (com 14 dígitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiário;
		 II - O mês da ocorrência do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda retido;
		 III - o código utilizado no DARF (com 4 dígitos) e a descrição do rendimento.
		 Parágrafo único. Na hipótese de pessoa jurídica com filiais, as informações relativas ao nome empresarial e ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), a que se refere o inciso I, a serem informadas no Comprovante, serão as do estabelecimento matriz.
		 Neste caso, a própria recorrente ressalta que o pagamento da NF 18, referente ao mês de fevereiro de 2011 foi realizado por intermédio do Fundo de Parcerias Público Privadas do Município de Rio das Ostras – FPPP Rio das Ostras CNPJ (11.199.375/0001-49) e não diretamente pela Prefeitura de Rio das Ostras (CNPJ 39.223.581/0001-66). 
		  Assim, embora o recorrente comprove o registro para o pagamento da nota fiscal n. 018, não se confunde com o comprovante de pagamento juntado (acima mencionado):
		 /. 
		 PortaisrazõesvotoporDARprovimentoaorecurso voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Roney Sandro Freire Corrêa
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario protocolado em 27.07.2023, interposto em face do
acérdao n? 110-008.203 da 12 Turma da DRJ10, que homologou parcialmente a Declaragao de
Compensagdao — Dcomp, por insuficiéncia de crédito de Saldo Negativo de IRPJ.

De acordo com o despacho decisério de fl. 109, a Receita Federal do Brasil (RFB)
deixou de homologar parte dos créditos declarados para compensacdo, devido ndo confirmacao
de uma parcela de IRRF em razao da ndao comprovagao de retengdo na fonte.

Destaca-se do despacho decisério, que parte dos créditos declarados para
compensac¢dao nao foram homologados, devido a ndo confirmacdao de uma parcela de IRRF em
razdo da ndo comprovacdo de retencdo na fonte no montante de RS 94.025,77, sob o fundamento
de que a retencdo ndo teria sido comprovada.

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou NBo Confirmadas

CNP) da Fonte | Céddigo de Valor Valor Ndo
¢ - Recelta PER/ DCOMP Valor Confirmade Confirmado Justificativa
1199370000 1704 94.025, 77 0,00 94.025, 77Retengio na fonte ndo comprovada
Totall 94.025, 74 0,00 84.025,77

Irresignada, a Recorrente dispde que houve a retencdo do IRRF pela fonte
pagadora, visto que o valor ndo havia sido confirmado e se refere a parcela de fevereiro de 2011
do contrato de prestacdo de servico de Saneamento Ambiental a Prefeitura Municipal de Rio das
Ostras, identificado na Nota Fiscal Eletronica n2 18, referente ao més de fevereiro de 2011, parcela
esta que ndo consta no Comprovante de Rendimentos e de Retengdao de IRRF, e que foi
efetivamente paga, tendo o respectivo imposto retido por intermédio do Fundo de Parcerias
Publico Privadas do Municipio de Rio das Ostras.

Para comprovar a retencao e pagamento do imposto, a Recorrente solicitou a
Prefeitura Municipal de Rio das Ostras a Guia e Comprovante de recolhimento do IRRF referente
ao més de fevereiro de 2011.

A Recorrente ressalta que o pagamento da NF 18, referente ao més de fevereiro de
2011 foi realizado por intermédio do Fundo de Parcerias Publico Privadas do Municipio de Rio das
Ostras — FPPP Rio das Ostras CNPJ (11.199.375/0001-49) e ndo diretamente pela Prefeitura de Rio
das Ostras (CNPJ 39.223.581/0001-66).

=2



ACORDAO 1202-001.411 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19395.901041/2016-22

Nomaro da Nota
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS 000000
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E

NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONICA - NFS-e

{10851 01 400704 TR40001 1T

PRESTADOR DE SERVICOS

CRRICHFS DB.TT4.784/000147 Irescrigio Muricipal 00003811 Irscrigie Esladual 78297700
MomedRaraa Sacid. FOZ DE RIO DAS OSTRAS 5.4
fome Fantesia: FOI DE RIO DAS OSTRAS Tel 22 37716556
Endere;o. RUA DR, BENTO COSTA JUNIOR 288, SALA 112 - CENTRO - CEP; 28380000
Mnicoio Rie das Ostras F Rl E-mizil wesseuzaffordobrasil com

TOMADOR DE SERVICOS
CPRACHPS 38.233.681/0001 66 Inscrigdo Municips: 00000001 Irscrigae Estadual. I9Z235810
hoe &0 ocid PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS DSTRAS

Enderego. RUA CAMPO DE ALBACORA 75 - LOTEAMENTD ATLANTICO - CEP: 38350000 Tl =
Mricpic Rie das Ostras UF R -l cmeme

DISCRIMINAGAO DOS SERVIGOS
civil, eletronecéni tratansnto = disposigdo coednica do efluente do
Ric das Ostras, conforme o contrato de 24708/
gdc de jameiro/2011.

operaghc, manu
sistens de e=g

Reteng o ce COFING  Fistengho de CSLL Restencin de MSS Aetercia de IRFJ Fetengio de iS5 Outras Fisten
R 0.00 =% 0,00 REE 713,19 73 84 005,77 FF 0,00 R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = RS 6.266.384,93

Cidgo do Sergo

3701100 - Gestiic de redes de esgate

Dedugies (75 Diescontn ncond. (FF) | Bese de Caloulo (RE) | Miguota %) [wator oo 155 (R8) Crediy prIFTU
0,00 000 6 763,334 93 3,00% 188.051 54
OUTRAS INFORMACOES

m respaida na LC nf 015 de 16 de abril de 2010 e na D
tai RETIDO peda Ternadar de Sendge @ recokid

Por este motivo, a Recorrente acredita que a parcela de fevereiro de 2011 ndo
consta na Dirf elaborada pela Prefeitura e, por alguma razdo, o FPPP Rio das Ostras ndo declarou o
pagamento realizado a Recorrente.

Desse modo, a Recorrente menciona que o valor de RS 94.025,77 deve ser utilizado
na Dcomp n2 3171.97332.180313.1.3.02-9700, parcialmente homologada pela RFB, requerendo
gue seja o presente recurso voluntario conhecido e o reconhecimento integralmente dos créditos
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de saldo negativo de IRPJ pleiteados.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Roney Sandro Freire Corréa, Relator.

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢cbes de admissibilidade, portanto

merece ser conhecido.

Admissibilidade e Tempestividade
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O Recurso Voluntario redne os pressupostos de admissibilidade previstos na
legislagao e dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, o Recorrente foi intimado do teor do acérdado recorrido
em 31.07.2023, apresentando o Recurso Voluntario no dia 29.08.2023, ou seja, dentro do prazo de
30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto n2 70.235/72.

O Recurso Voluntario, também é tempestivo e, por isso, deve ser analisado por este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito
De inicio, ha de se registrar que a recorrente ndo apresentou o Comprovante Anual
de Retencdo na Fonte fornecido pela fonte pagadora que, de acordo com o § 22 do art. 943 do

RIR/1999, é o documento habil para comprovar a correta deducdo do tributo retido durante o
periodo de apuracdo anual ou trimestral.

No entanto, a SUmula Carf n2 143, assim dispde:

Suimula CARF n? 143 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo
beneficidrio na apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente
por meio do comprovante de retengdo emitido em seu nome pela fonte pagadora
dos rendimentos.

No entanto, a recorrente juntou documento que alega substituir o comprovante da
retencdo de tributo de renda na fonte, conforme assim se demonstra:

iy, PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS Usuériorfruas ?Em\f?él::;?‘i Wﬂéﬂ%ﬂhﬁgz
Secretaria Municipal de Fazenda SIARM - 2303/2011 11:25 sSsaMLs
Guia de | RRF FEV/2011 (=) Valer da Parcela (R$)
Fanmes, _ _ 94.025,77
Inscrighe (1S5) CPF [ CNPJ Processo Walor da Taxa (RS) (+) Corregéo (RS}
3811 08.774.784/0001-17 17210/2006 94.025,77 0,00
Nome / Enderece do Contribuinle (+} Juros de Mora (R$)
FOZ DE RIO DAS OSTRAS S.A - 0,00
RUA DR. BENTO COSTA JUNIOR 258, SALA 112 (+) Multa (R$)
CENTRO - Rio das Ostras/RJ - CEP: 28890-000 0,00
Observagbes - (1 Descontos (R$)
DESCONTO DE IRRF, RELATIVO A PRESTACAQ DE SERVIGOS CONFORME 0,00
NIF 018. DATA DO PAGAMENTO: 23/03/2011. (+) Taxa Expadiente (R$)
0,00
(=) Valer a Papar (R$)
Bancos i Brasil HSBC Itaii CEF/Loterlas 94.025,77
216900008407 25774629201-4 Aulenticagio MSR';N“’ e ECE?;ROAP%S 2tem§rguql1 Nantinenk .
¥ - ulenticagdo Mecanica ecibo do Contribuinte
+0328240000-3 006115920057 ¥ - 2810312011
B e en et . e
; PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS Competencia | N*da Gula
FMY Guia de IR R FFEV /2011 FEV /2011 00611592
Mome Valor a Pagar (R8)
FOZ DE RIO DAS OSTRAS S.A 3 84,025,77
Inscrigio [1S5) | CPF{CNPJ Procassn | Valor ga Taxa (R$) Venalmanio (Rg) 3
3811 | 08.774.784/10001-17 17210/2006 | 94.025,77 28/03/2011
Bancos convenlados: Brasil HSBC Bradesco Itau CEF/Loterias SIARM - 23/03/2011
SR. GANA, NAD ACEITAR APOS 2R03/2011
81680000840-7 25774829201-4 10328240000-3 00611592005-7 Autenticagao Mecanica Recibo do Bance
M e e e e
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[tb.com:br] Page 1 of 1

A330D251637568016008

# 25/03/2011 16:46:19

| sovmo0

Pagamento de convénios com débito em conta corrente

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULODS

Cliente
Agéncia 3315-4

Caonta corants 5248-8 FMRO ROYALTIES o

CONV PREF M R DAS OSTRAS

B16900009407 257748292014 103262400003 006115520057

32501

25/03/2011

84.028,77

C.F58.FF7.88F FBE.4AF

Convénio

Cidigo de barras
Mimeara documento
Data pagamenio
Walor documenta
Autenlicagio SISBB

Assinada por 12787505 GARLOS AUGUSTO CARVALHO BALTHAZAR 25/03/2011 16:45:23
J0762098 NELMA RODRIGUES MACHADO 25/03/2011 16:46:19

Transagao eletuada com sucasso ﬂ /

Transagdo ofetuada com sucesso por: JO762098 NELMA RODRIGUES MAGHADO

-~ -

<

Sendo assim, o comprovante apresentado deveria possuir os requisitos minimos
exigidos no art. 22 da IN SRF n2 119, de 28 de dezembro de 2000:

Art. 22 A fonte pagadora deverd fornecer, a pessoa juridica beneficidria,
comprovante de retencdo do imposto de renda que indique:

| - o nome empresarial e o nimero de inscricdo completo (com 14 digitos) no
Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiario;

Il - O més da ocorréncia do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos,
do rendimento bruto e do imposto de renda retido;

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Il - o codigo utilizado no DARF (com 4 digitos) e a descri¢do do rendimento.

Paragrafo Unico. Na hipdtese de pessoa juridica com filiais, as informacses
relativas ao nome empresarial e ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), a
que se refere o inciso |, a serem informadas no Comprovante, serdo as do
estabelecimento matriz.

Neste caso, a prépria recorrente ressalta que o pagamento da NF 18, referente ao
més de fevereiro de 2011 foi realizado por intermédio do Fundo de Parcerias Publico Privadas do
Municipio de Rio das Ostras — FPPP Rio das Ostras CNPJ (11.199.375/0001-49) e ndo diretamente
pela Prefeitura de Rio das Ostras (CNPJ 39.223.581/0001-66).

Assim, embora o recorrente comprove o registro para o pagamento da nota fiscal
n. 018, ndo se confunde com o comprovante de pagamento juntado (acima mencionado):

Dados para pagamento:

Vencimento: Z0/02/2011

Banco: DEUTSCHE BANKE S5/A

Lgéncia: 001

C. Corrente: 100428-2

Favorecido: FOZ DE RIO DAS OSTRAS S/A
CNEJ: 08.774.764/0001-17

Por tais razdes voto por DAR provimento ao recurso voluntario.
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(documento assinado digitalmente)

Roney Sandro Freire Corréa
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